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1 INTRODUÇÃO

As dificuldades dos alunos na matemática
são comuns aos sistemas educativos nos vários paí-
ses. O conhecimento do problema é do domínio
público, preocupando professores, encarregados de
educação e os próprios políticos. Toda a sociedade,
por exemplo na sua estrutura produtiva, poderá vir
a ressentir-se dessa menor preparação dos alunos na
matemática (NVTM, 1991).

Razões diversas podem apontar-se para a
discrepância encontrada entre os níveis fixados (ob-
jetivos, critérios) e os níveis de conhecimentos atin-
gidos no final de um ano letivo pelos alunos, de uma
forma geral ou tomados em grupo. São conhecidas
algumas das ligações entre dificuldades de aprendi-
zagem/rendimento escolar dos alunos e fatores de
índole pessoal, nomeadamente os fatores cognitivos.
Outras leituras acrescentam fatores como a forma-
ção e a metodologia de ensino dos professores, os
curricula fixados e os recursos materiais disponíveis
para o ensino-aprendizagem da matemática. Todas
essas leituras são mesmo assim insuficientes para
explicar a intensidade com que tais dificuldades se
expressam ou, ainda, a sua verificação em percenta-
gens consideráveis de alunos. Além disso, quanto
mais dificuldades temos em compreender e em ex-
plicar um fenômeno, menos possibilidades temos
de nele intervir de uma forma mais adequada e efi-
caz. Nós próprios, através de um programa elabora-
do com objetivos explícitos de recuperação de alunos
na matemática, verificamos que apenas uma peque-
na percentagem dos alunos com maiores dificulda-
des conseguiu, efetivamente, obter o nível de
aproveitamento desejado no final (Almeida,
Femandes e Mourão, 1993).

5 I Educaçãoem Debate- Fortaleza· Ano 16· n! 27 a 28· p. 5-12· janJdez. 1994

Independentemente das nossas dificulda-
des explicativas e preventivas do problema per-
manece. Os seus custos sociais e pessoais são
elevados. A escola generalizou-se a camadas mais
latas da população e socialmente mais heterogê-
neas, contudo não tem dentro de si os ingredien-
tes necessários para ser uma escola de sucesso para
todos. A exigência social de cidadãos mais habili-
tados escolarmente, inclusive na matemática, não
consegue ser cabalmente satisfeita e a escola con-
verte-se numa instituição de reprodução das dife-
renças sociais.

A matemática joga um papel determinante
nessa dificuldade por parte da escola. Em Portugal,
como noutros países, a matemática surge no final
do ano letivo como aquela onde uma maior taxa de
alunos reprova. Isto não impede - antes pode refor-
çar --a valorização social crescente da aprendizagem
da matemática. Determinados cursos de profissões,
nomeadamente os mais reconhecidos socialmente,
requerem tais conhecimentos (Fontaine, 1994). Por
sua vez, gerar-se a percepção social de que as difi-
culdades inerentes à matemática convertem esta
disciplina elegível por apenas uma elite intelectual
de alunos e famílias é reforçar, desde logo, um pa-
pel de seleção social que a escola tem acabado por
desempenhar ao longo dos tempos.

Variáveis pSkDlógkas ÓDSalU/1DS

A maior parte das investigações psicológicas
realizadas sobre o insucesso na aprendizagem da ma-
temática são conduzidas no sentido de associar as di-
ficuldades dos alunos às suas capacidades cognitivas
ou a variáveis ditas socio-motivacionais. De um lado
temos as variáveis mais tipicamente intelectuais e do
outro algumas variáveis psicológicas mais ligadas às
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Variáveis (ognilivas

Parte significativa da investigação psicológi-
ca em contexto escolar situou-se tradicionalmente
na explicação das dificuldades de aprendizagem dos
alunos e nas tentativas de associar tais dificuldades
a variáveis cognitivas. Facilmente depreendemos
que um aluno mais capacitado em termos intelectu-
ais, e isto pode ser operacionalmente descrito em
termos do maior número e diversidade de estratégi-
as a que recorre para ler e entender um problema,
tende a aprender melhor e a apresentar um melhor
desempenho escolar. Exceções existem, contudo elas
não contrariam este princípio geral ou o conhecimen-
to empírico que todos na prática construímos quan-
to a tal associação. Por sua vez, e de acordo com
algumas capacidades cognitivas gerais e específicas
por parte dos alunos, nomeadamente quando se
avança nos anos de escolaridade. Os conteúdos e os
objetivos curriculares da matemática, à medida que
avançamos nos níveis de escolaridade, parecem ape-
lar a estádios e a estruturas operatórias mais eleva-
dos em termos de desenvolvimento cognitivo, os
quais acabam por aparecer correlacionados com os
melhores e mais fracos resultados na aprendizagem
da disciplina.

Esta ligação entre níveis de capacidade
cognitiva e rendimento escolar parece-nos, simulta-
neamente, evidente e perigosa. Por um lado não
podemos ignorar que um certo nível de desenvolvi-
mento cognitivo é requerido para o sucesso na ma-
temática e, neste sentido, podemos associar as
dificuldades nesta disciplina, como noutras áreas

6 Educação em Debate- Fortaleza- Ano 16 - o! 27 a 2B. p. 5-12-

.:::t:::a::x:::::::S::::z:;o:s- ozni tivas dos aIunos.
- . corpora algumas li-

_ o mencionar. Em
pacidades podem

.:« -~. atingidos, tam-
e iências escolares

r-';-:Cp5:::1 d::-:se~"\""ot'''lmentoe as apti-
1988; Anastasi,
teoria da dife-

11 1971), as
m ucedidas

e motivante avorecem ou o e envolvimen-
to de determinada aptidõe cozni ., .. Em segun-
do lugar, uma ligação forte entre o níveis de
desempenho escolar e as variáveis internas dos alu-
nos pode justificar atitudes mais passivas por parte
dos professores e da própria escola, que devem ser
evitadas em face das respectivas responsabilidades
educativas. Uma lógica seletiva e discriminatória por
parte da escola esteve, em certo grau, associada à
utilização dos testes de inteligência e de rendimen-
to nas escolas (AImeida, 1994).

Postas estas considerações, podemos assina-
lar que os resultados em algumas pesquisas apon-
tam, com efeito, para ligações entre o rendimento
na matemática e os níveis de realização em testes de
aptidão intelectual, como por exemplo fator g, apti-
dão numérica, aptidão espacial e, inclusive, aptidão
verbal (Almeida, 1988; Goodman, 1944; Bennett,
Seashore & Wesman, 1974; Milton & Schneider,
1980). Tais estudos explicitam que melhores desem-
penhos escolares estão associados a melhores resul-
tados nos testes de aptidão cognitiva, e vice-versa.
Os coeficientes de correlação entre tais medidas
mostram-se estatisticamente significativos, mesmo
não sendo particularmente elevados (coeficientes
entre .20 e .50).

As interpretações avançadas pelos autores na
explicação dos coeficientes de correlação observa-
dos em tais estudos apontam para a simultaneidade
entre os processos e as estratégias cognitivas avalia-
das nos testes psicológicos e os processos e estraté-
gias exigidos nas aprendizagens da matemática. Em
alguns estudos, inclusive, tem-se verificado que as
aptidões numérica e espacial ganham maior poder
explicativo do rendimento na matemática nos níveis
escolares mais avançado Almeida, 1988). Assim, a
par de uma ligação do uce o na matemática às ca-
pacidades de cálculo e realização de algoritmos ma-
temático por parte do alunos em níveis escolares
mais baixo E _. des, 1991), podemos verificar que



em níveis escolares mais avançados o desempenho
na matemática parece refletir também a capacidade
de representar no espaço tais grandezas ou opera-
ções (aspectos mais ligados à aptidão espacial). Es-
tes perfis de correlações parecem-nos de acordo com
o sentido dos conteúdos curriculares na matemática
ao longo da escolaridade. Uma vertente de cálculo,
ou de automatismos associados ao cálculo, é mais
decisiva e frequente nos níveis mais básicos de
aprendizagem matemática, o que pode explicar a
afirmação que "as capacidades de cálculo são a com-
ponente básica da aprendizagem matemática neste
nível escolar" (Efklides, 1991, p. 154). Por sua vez,
as correlações mais elevadas com aptidão espacial nos
níveis escolares mais avançados pode mais não tra-
duzir que a inclusão progressiva da geometria nos
curricula, ou a sua maior valorização nesses níveis
escolares.

Igualmente podemos falar na aptidão verbal,
muito embora a grande maioria dos estudos se
centrem nas aptidões numérica e espacial. É difícil
falarmos em pensamento sem linguagem quando nos
reportamos ao pensamento matemático (mais à frente
faremos referência a algumas características linguís-
ticas deste pensamento). Mais ainda em crianças
novas, as suas capacidades de decodificar um pro-
blema ou operar uma tarefa requerem competências
linguísticas mínimas. As aquisições na língua mater-
na, por exemplo a capacidade compreensiva por parte
da criança (aptidão verbal), são necessariamente
requeridas para a construção de um pensamento
matemático ou para um discurso interno requerido
no operar com a matemática (Ablewhite, 1971;

icholson, 1977).
Estes valores e a sua interpretação mrecem,

no entanto, alguns cuidados. Nenhum coeficiente
de correlação significa causalidade, ou seja, não po-
demos a partir daí inferir que são os desempenhos
ou as capacidades cognitivas a explicarem os resul-
tados escolares. Como mencionamos atrás, também
podemos defender uma relação de sentido inverso -
muito embora nos pareça mais interessante falar aqui
na coexistência de ambas as relações ou numa mú-
tua interdependência. Em segundo lugar, e mesmo
tratando-se de coeficientes de correlação estatistica-
mente significativos, os valores não assinalam uma
relação perfeita entre os dois tipos de variáveis (não
mais que 25% da variância dos resultados escolares
podem ser associados aos resultados nos testes psi-
cológicos de aptidão, e isto quando o próprio coefi-
ciente de correlação se situa em torno de .50). Por
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último, os resultados da investigação não são unifor-
mes quanto à importância dos fatores estritamente
cognitivos na aprendizagem. Por vezes afirma-se que,
mais importante que o contributo das variáveis
cognitivas, o desempenho do aluno é sobretudo ex-
plicado por variáveis de índole motivacional, por
exemplo as atitudes em relação à matemática
(Bidarra, 1992). Voltaremos mais à frente a esta dis-
cussão, referindo agora este segundo grupo de vari-
áveis psicológicas.

Variáveis sóóo-mlJlivaóonais

Não tendo sido cabalmente satisfatórios os
estudos psicológicos centrados.nas variáveis estrita-
mente cognitivas (ligadas às capacidades intelectu-
ais), outras pesquisas surgiram tomando as dimensões
sócio-rnotivacionais da reaalização escolar. Tais vari-
áveis reportam-se ao locus de controle, ao desânimo
aprendido, à auto-eficácia e às atribuições causais
(Barros, 1992; Palenzuela, 1990).

A aprendizagem e o rendimento na matemá-
tica parecem ser um campo privilegiado de estudo
do impacto deste segundo grupo de variáveis no ren-
dimento escolar. Insucessos ou experimentação pro-
gressiva de dificuldades na matemática parecem
desencadear nos alunos um conjunto de imagens
pessoais e expectativas de realização muito próxi-
mas do significado psicológico atribuído a tais variá-
veis. Por exemplo, e' no que diz respeito ao locus de
controle, os alunos que experienciam sucesso e acre-
ditam que tais experiências decorrem das suas pró- .
prias características (por exemplo, das capacidades
que possuem ou do esforço que realizam) desenvol-
vem um padrão explicativo do seu desempenho pau-
tado por maior internalidade (controle interno) e
tendem também a obter melhores desempenhos
(Weiner, 1979; Bandura, 1977; Bandura & Schunk,
1981; Schunk, 1982). Por seu rumo, os alunos que
acreditam que os seus resultados na escola resultam
da sorte, do acaso ou do poder dos outros (controle
externo) (Findley & Cooper, 1983; Stipek & Weisz,
1981), ou quando experienciam o não controle das
situações de realização por falta de capacidades ou
por percepção da dificuldade da tarefa, rendem a
obter níveis mais reduzidos de realização.

Ainda neste grupo de variáveis, alguns auto-
res analisam a realização na matemática relacionan-
do-a com a auto-eficácia e a ansiedade dos alunos
(Bandura, 1977; Wigfield & Meece, 1988). Alunos
com a percepção de uma mais elevada auto-eficácia,



ou seja, imazens .;>C":SSOalsI~sitin:s,
realização e e capacidade, Ur.o.h'''--'; .::::.::L..:;rc~!'3:se1o-
penhos na
Cooper
níveis

ção os com-
e apren izagem por pane do

e e ebilitante ou inibidora).
Algumas conclusões podem retirar-se destes

estudos Barros, 1992; Barros & Barros 1990). Em
primeiro lugar, a capacidade preditiva deste conjun-
to de variáveis é inferior à das provas cognitivas
mencionadas no ponto anterior. Julgamos que este
fato se pode ficar a dever ao caráter mais básico e
geral das capacidades e competências do desempe-
nho na aprendizagem, surgindo as percepções pes-
soais e as atitudes já numa segunda fase. Em segundo
lugar, as investigações têm indicado também que as
relações encontradas são bidirecionais. Quando os
alunos acreditam que podem exercer controle sobre
o sucesso, eles obtêm melhores desempenhos e,
nessa altura, o sucesso alcançado leva-os a assumir o
seu desempenho como auto-controlável. Situação
inversa encontra-se junto dos alunos com maiores
dificuldades onde a baixa percepção de controle
(crenças pessoais) se associa a mais fracos desempe-
nhos que, deste modo, acabam por confirmar tais
crenças (Seligrnan, 1975). Em terceiro lugar, e por
último, verifica-se que nem sempre os padrões de
atribuição causal dos alunos e dos professores são
coincidentes (Barros, 1992; Barros & Barros, 1990).
Enquanto os alunos atribuem os seus rendimentos
escolares, sejam positivos ou negativos, a variáveis
pessoais (esforço;métodos de estudo), a variáveis do
professor e a circunstâncias externas, os professores
tendem a destacar as causas inerentes ao aluno (in-
teresse, capacidade, esforço) para explicar os seus
baixos rendimentos.

Variáveis (enlratlas no (onlexlo escolar

Um novo agrupamento de variáveis impor-
tantes na análise e mormente na tentativa de expli-
cação do baixo rendimento dos alunos em
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preensão e das possibili . das de alteração
de uma realidade escola pouco animadora. O
enfoque sai do aluno ou de variáveis internas na
maioria das vezes assum.idas como estáveis, para uma
análise contextual e fenomenológica mais dinâmica
e relacional. Os programas, os professores, a escola e
o próprio sistema educativo - e em particular o que
ocorre no espaço e tempo da sala de aula - acabam
por ser questionados nesta leitura mais abrangente
das dificuldades escolares.

Variáveis IIssoóatlas ti tlisáplina
tltImalemálictl

- A matemática é assumida por alunos, pais e
professores como uma disciplina curricular simul-
taneamente importante e difícil. Algumas pesqui-
sas têm salientado as especificidades desta
disciplina, por exemplo o caráter simbólico, abstra-
to e hierárquico dos seus conteúdos, na leitura das
dificuldades experimentadas pelos alunos na sua
aprendizagem (e certamente também das dificul-
dades dos professores no seu ensino). Por exem-
plo, "no que respeita à simbologia, a matemática
implica uma linguagem diferente da falada e escri-
ta habitualmente pelos alunos, com significados e
leituras específicas e precisas, o que exige capacida-
de de abstração para a sua compreensão e manipula-
ção" (Almeida, Barros & Mourão, 1992). É aqui, aliás,
que alguns autores (Mialaret, 1975; Orton, 1990) fun-
damentam a associação defendida entre níveis de
aptidão intelectual ou estádios de desenvolvimento
cognitivo e as diferenças entre alunos na aprendiza-
gem desta disciplina. Conceitos como os de fração,
número relativo, equação ou proporcionalidade, bem



como de outros ligados à bidimensionalidade e
tridimensionalidade em geometria, colocarão certa-
mente algumas exigências cognitivas aos alunos. Por
outro lado, e entrando mais na esfera motivacional,
é esperado que as exigências de um pensamento
mais simbólico e abstrato por parte do aluno na apren-
dizagem da matemática lhe tome tais situações de
aprendizagem menos agradáveis e gratificantes
(Barreda, Burgos & Vicente, 1985).

Em trabalhos anteriores (Mourão, Almeida
e Barros, 1991), e tomando separadamente os alunos
com melhores e mais fracos desempenhos na disci-
plina de matemática, verificamos que os resultados
dos alunos mais fracos não estavam particularmente
correlacionados com os seus desempenhos nos tes-
tes de aptidão e nas escalas sócio-motivacionais apli-
cadas (padrão diferente dos resultados observados
junto dos alunos com melhores resultados na mate-
mática). Estes valores foram na altura interpretados
como revelando haver algo de mais substancial e mais
básico ao fraco desempenho escolar destes alunos,
por exemplo, as suas próprias competências e co-
nhecimentos anteriores na disciplina de matemática
(o seu background matemático). Em nossa opinião,
para além das variáveis cognitivas e sócio-
motivacionais, o baixo desempenho deste grupo de
alunos bastante fracos está sobretudo associado (i) à
ausência de conhecimentos matemáticos mínimos
requeridos para operar em situações problema que
se apresentem ou para avançar nas aprendizagens
(falta de conhecimentos conceptuais e
procedirnentais), (ii) às percepções pessoais de que
tais lacunas nos conhecimentos são de difícil supe-
ração condicionando as aprendizagens futuras (cará-
ter cumulativo das aprendizagens nesta disciplina),
e (iii) à consolidação de atitudes negativas face à dis-
ciplina e ao professor que foram construídas a partir
de todas as variáveis já referidas e das suas
interrelações. Estes parâmetros. ditos mais básicos
ou fundamentais, retiram a possibilidade das provas
psicológicas aplicadas e dos seus resultados se cons-
tituírem em bons preditores do rendimento dos alu-
nos de mais fraca realização na matemática.

É importante não descurar esses conheci-
mentos e competências básicas até porque, de acor-
do com a literatura e o senso comum, os
desempenhos anteriores afetam os desempenhos
ubsequentes, por exemplo, através das percepções

de auto-eficácia (Bandura, Reese & Adams, 1982;
Taylor, 1989). Um aluno que experiencia insucessos
sucessivos ao longo de um ou vários anos escolares
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dificilmente poderá vir a assumir-se com capacida-
des para ultrapassar as exigências desta disciplina.
Percepções de baixa auto-estima, desânimo, baixa
auto-eficácia e incontrolabilidade das situações são
frequentes e, por seu turno, estruturam atitudes e
comportamentos pouco adequados à aprendizagem
e logicamente, ao rendimento na matemática.

Variáveis associadas à aula de matemática

Um outro grupo de variáveis reporta-se à aula
de matemática e à gestão que o professor faz deste
espaço físico e temporal. Fazem parte deste conjun-
to de variáveis aspectos relacionados com o grupo
turma (homogeneidade/heterogeneidade de saberes
e comportamentos dos alunos), com o professor en-
quanto indivíduo (as suas crenças e concepções em
relação à disciplina e à sua atividade profissional) e
com a aula propriamente dita (a consideração do alu-
no 'médio' oersus aluno individual com interesses e
ritmos próprios, as metodologias de ensino utiliza-
das, as finalidades, instrumentos e exigências da
avaliação, a atenção dispensada aos sucessos/fracas-
sos dos alunos ... ).

Evidentemente que, da formação do profes-
sor e da interação professor-turma, pode decorrer uma
melhor ou pior gestão do espaço e do tempo da aula.
Os exercícios que se realizam, os audio-visuais utili-
zados, o suporte informático e o caráter mais prático
ou teórico dos problemas que se apresentam, por
exemplo, são moldados pelas relações e interações
existentes entre professor e turma. O envolvimento
e a confiança mútuas parecem-nos decisivos para a
qualidade e a eficiência do processo de ensino-apren-
dizagem.

Por sua vez, facilmente reconhecemos a in-
fluência decisiva destas variáveis na formação das
atitudes dos alunos face à disciplina ou dos profes-
sores em relação aos próprios alunos. Delas pode-
mos salientar o respeito ou não pelo ritmo de
aprendizagem de cada aluno e a atenção dispensada
pelo professor às dificuldades específicas encontra-
das por cada um (estes dois aspectos foram aponta-
dos por alunos, através de auto-verbalizações, como
co n tri b u to s importantes dos seus fracos
desempenhos)(Mourão et al., 1991; Almeida et al.,
1992). O caráter cumulativo de conhecimentos não
aprendidos ou a percepção pelos alunos de uma
aprendizagem assente na mecanização de algoritmos
e repetição de cálculos tomam a aprendizagem da
matemática desinteressante e, em muitos casos, um



"objeto fóbico". As representações pessoais face à
matemática e as representações que formulam em
relação ao professor desta disciplina tornam-se, na
maioria das vezes, claramente negativas. A motiva-
ção do aluno na sala de aula prende-se mais com o
acabar o tempo de aula ou o não ser interpelado para
ir ao quadro, ou seja uma situação de aprendizagem
onde predominam os comportamentos de timidez,
fobia ou inibição.

Resumindo, o aluno que experiencie algu-
mas dificuldades no início da sua aprendizagem na
matemática tende, mais tarde ou mais cedo, a desli-
gar dessa mesma aprendizagem. Os conhecimentos
exigidos na matemática tornam-se inatingíveis, acen-
tuando-se progressivamente a distância entre os co-
nhecimentos possuídos e as exigências dos programas
curriculares. Em Portugal este ponto agrava-se pois
o próprio sistema educativo permite que o aluno tran-
site de ano com duas disciplinas atrasadas (a mate-
mática é uma delas para grande porcentagem de
alunos), colocando o aluno no ano letivo seguinte
com um programa curricular onde são exigidas as
aprendizagens bem sucedidas do ano anterior. Tais
discrepâncias funcionais do prórpio sistema e escola
contribuem para que alunos e professores formem
uma percepção irracional de que a matemática é so-
mente acessível a um pequeno número de eleitos ...
(Almeida el al., 1992).

Paralelamente a estas atitudes negativas dos
alunos face à matemática, há ainda que refletir cer-
tas imagens sociais e culturais associadas à discipli-
na (Mourão, 1994). Por exemplo, a percepção nas
famílias e no todo social que a matemática é
cognitivamente exigente e, por isso, não está ao al-
cance de todos. Outra representação socialmente
difundida em relação à matemática, como aliás em
relação à ciência e à tecnologia, é que se trata de
uma "disciplina masculina". Analisando esta situa-
ção, Zelda Isaacson (1989) refere o incentivo coerci-
vo (pela força) e a dy.pla conformidade para explicar
a diferença de comportamentos dos rapazes e das
moças em relação à matemática e aos cursos mais
científico-tecnológicos. As moças (ao contrário dos
rapazes) fazem determinada escolha vocacional (pa-
péis submissos, empregos e disciplinas femininas)
de livre vontade ou não se sentindo obrigadas ou
pressionadas para o fazerem. No entanto, estas es-
colhas são influenciadas por um sistema sutil de re-
compensas e aprovações (mensagens não explícitas)
que funcionam como incentivo e que são tão pode-
rosas que se tornam numa espécie de coerção. A
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matemática tende ociada a uma ima-
gem masculina de ri ez. ou em oposiçao a uma
imagem de certa flexibili e própria do sexo femi-
nino. As moças, em maior número, desinvestem nes-
ta área. As suas opçõe vocacionais (cursos, profissões)
evitam "disciplinas masculinas nomeadamente
quando não possuem experiências positivas anteri-
ores, reforçando isso com a percepção de que esta-
rão a fazer escolhas mai adequada - socialmente
quando optam por "disciplina ou cucos femininos"
(biológicas, humanidades, artí tica, ociais ... ).

(onsiáeru,(ões 6nais

Ao longo deste texto fomos enumerando e
descrevendo um conjunto de variáveis de impacto
reconhecido na explicação das dificuldades de apren-
dizagem e de rendimento dos alunos na matemáti-
ca. Este impacto é notoriamente sentido quando tais
variáveis se conjugam e se encontram presentes nos
alunos com maiores dificuldades nesta disciplina.
Uma maior preocupação, em face do exposto, deve
haver em relação à formação do professor de mate-
mática. Se as variáveis apontadas são importantes;
certo que o professor será sempre o mediador de

. .
maior ou menor peso que as mesmas possam vir a
assumir no processo de ensino-aprendizagem. Mais
que reforçar o significado e a importância das variá-
veis enumeradas, optamos aqui por tecer algumas
considerações em torno da formação de professores.

Neste sentido, e em primeiro lugar, importa
que os professores conheçam estas variáveis, sejam
capazes de as descrever e de as poder identificar atra-
vés das verbalizações, das atitudes e dos comporta-
mentos dos alunos. Apontamos já alguns estudos em
que explicações de maus resultados na matemática
por parte dos alunos e dos professores não são coin-
cidentes. É importante, então, que o professor seja
capaz de definir operacionalmente tais variáveis de
modo a poder fazer a sua observação/registro quer
através dos testes escritos, quer dos exercícios orais
na sala de aula, quer ainda de todo o tipo de conta-
tos informais que mantenha com os alunos e onde
as verbalizações a respeito das expectativas e
cognições em torno da matemática, do seu estudo e
rendimento se tornarão mais explícitas.

Em segundo lugar o professor deve estar
capaz de entender o impacto de tais variáveis e de
conhecer formas de intervenção em tais situações.
Frequentemente a formação de professores a este



.-ca bastante reduzida à enumeração destas
';';"eis e à sua descrição sumária (geralmente mui-

termos das teorias psicológicas subjacentes),
U:n maior esforço deve, em nosso entender, ser di-
~gido para o saber lidar com tais variáveis nas situa-
- s concretas da sala de aula.

Já atrás referimos o caráter circular e de con-
ção de tais variáveis nos alunos com maiores

. - uldades na matemática. Certamente que o alu-
-o vai alterar as suas atitudes em relação à disci-

'na e ao professor se continuar a experienciar
ucesso ou sentir-se incapaz face às tarefas mate-

, icas. Por sua vez esta experienciação, sentimentos
enos agradáveis e auto-percepções de incapacida-

e não são ultrapassáveis ou reorientados se o pro-
fessor e a disciplina de matemática não se tomarem

ato agradáveis ou se o aluno, em algum mornen-
to. não for capaz de experienciar sucesso nesta disci-

lina.
Estas alterações exigem, sobretudo, novas

etodologias de ensino do professor na matemática
,uando acreditamos que muito ou bastante mais
eve ser feito dentro da própria sala de aula. Novas

tormas de organizar os assuntos, a adequada
roblematização dos mesmos, o esforço de

concretização ou mediatização dos problemas e seus
arâmetros matemáticos, a organização dos temas e

fas segundo níveis diferentes de dificuldade ou
planificação das tarefas de acordo com as respecti-

exigências e as características dos alunos, entre
outros, são exigidos para que o processo de ensino-
prendizagem se tome de fato diferente para estes
unos e professores. Esta deve ser uma outra área a
rivilegiar na formação dos professores, devendo para
, er igualmente dirigido os contributos dados pe-

ciências da educação - por exemplo a Psicologia -
- formação dos professores. Uma interseção maior

os nossos domínios científicos é exigida, seguindo
ugestões do III Congresso Internacional de Edu-

ção Matemática de criação de equipes e projetos
e investigação ligando a Matemática, a Educação e
Psicologia (Schlieman et al., 1993). Julgamos que
m ponto concreto nesta interseção será a melhor

- ndamentação interdisciplinar e consequente difu-
ão na prática de metodologias recentes no ensino

matemática, como seja a ênfase na aprendizagem
or descoberta, a aprendizagem por investigação, a
prendizagem partindo das idéias alternativas pré-
-ias e erros sistemáticos ou a aprendizagem como
onstrução de conhecimento e resolução de proble-
as.
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Por último, o professor deve ser capaz de
identificar e analisar as suas próprias representações
em tomo da sua turma e disciplina, bem como as
expectativas que formula em relação a determina-
dos grupos de alunos. Algum desenvolvimento pes-
soal e profissional é requerido do professor para saber
lidar convenientemente com tais aspectos (Ponte,
1994). Aqui, já não interessa apenas o saber e o sa-
ber-fazer, mas igualmente o saber-ser e o saber-fa-
zer-ser.
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